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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, I E II DO CÓDIGO DE PROCESSO DE 2015. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL NO JULGADO. EXISTÊNCIA. EMBARGOS DECLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

1. Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, são cabíveis embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro material.

2. Analisando as alegações constantes no presente recurso em cotejo com a redação do voto condutor, verifico a ocorrência de erros materiais no julgado, aptos a ensejar sua corrigenda em sede de embargos declaratórios. 

3. A redação correta, disposta no voto condutor à fl. 1.524, em verdade, assim deveria consignar: “Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas cumulativamente na sentença – ressarcimento ao erário no valor de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), devidamente corrigidos nos termos fixados na sentença, e pagamento de multa civil no valor de R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), correspondente a duas vezes o valor do efetivo dano ao erário – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade”.

4. Embargos declaratórios opostos por Pablo Emílio Campos Corrêa, acolhidos para, corrigindo os erros materiais apontados, fazer constar no voto condutor do acórdão embargado: 1) no parágrafo primeiro da fl. 1.524, a seguinte redação: “Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas cumulativamente na sentença – ressarcimento ao erário no valor de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), devidamente corrigidos nos termos fixados na sentença, e pagamento de multa civil no valor de R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), correspondente a duas vezes o valor do efetivo dano ao erário – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade”; e 2) excluir a redação do parágrafo segundo da fl. 1.524: “Ressalto que o valor da multa civil deve ser corrigido segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017)”. Assim como, excluir o item 8 da ementa (fl. 1.528).

ACÓRDÃO

Decide a Turma, à unanimidade, acolher os embargos declaratórios.

Terceira Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 3 de março de 2020.
Desembargador Federal NEY BELLO
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